
 
 

 

EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.556 - RO 
(2014/0112624-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : IGOR ALMEIDA DA SILVA MARINHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : LORIEN TEREZA SMANIOTTO 
ADVOGADOS : SALVADOR LUIZ PALONI 

 MARTA MARTINS FERRAZ PALONI E OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO EVIDENCIADO. FATO 
SUPERVENIENTE. ART. 493 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no 
acórdão, a teor do disposto no art. 1022 do CPC/2015.

2. O acórdão recorrido é claro ao consignar que a 
impetrante foi aprovada dentro do número de vagas do concurso, sendo 
que seu direito líquido e certo efetivou-se com a expiração do prazo do 
concurso, marco temporal que ocorreu durante o trâmite do presente 
mandamus, o que não é fato impeditivo para concessão da ordem, visto 
que, à luz do art. 493 do CPC/2015 (art. 462 do CPC/73), a existência 
de fato superveniente à impetração pode-se dar até o trânsito em julgado 
do acórdão recorrido concessivo do mandado de segurança. 
Precedentes.

3. Entendimento contrário ao interesse da parte e omissão 
no julgado são conceitos que não se confundem.

Embargos de declaração rejeitados.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
 
 Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.556 - RO 
(2014/0112624-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : IGOR ALMEIDA DA SILVA MARINHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : LORIEN TEREZA SMANIOTTO 
ADVOGADOS : SALVADOR LUIZ PALONI 
   MARTA MARTINS FERRAZ PALONI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração oposto pelo ESTADO DE 
RONDÔNIA contra acórdão proferido pela colenda Segunda Turma que deu 
provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança da embargada nos termos 
da seguinte ementa (fls. 241/251, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INVESTIDURA 
EM RAZÃO DE ORDEM JUDICIAL. PRETERIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. 
DIREITO SUBJETIVO. PRAZO DO CERTAME EXAURIDO.

1. Inexiste preterição quando o candidato em classificação 
posterior, alicerçado em decisão judicial, alcança provimento antes 
do melhor classificado no cargo público objeto do concurso público. 
Precedentes.

2. Contudo, assiste razão à impetrante quanto ao seu direito 
subjetivo de tomar posse, pois, como bem destacou o parecer do 
Parquet Federal, 'durante o trâmite processual deste mandado de 
segurança, esgotou-se o prazo de validade do concurso, uma vez que foi 
prorrogado, em 12.06.2012, por dois anos. Dessa forma, tendo 
transcorrido o prazo de validade do concurso sem notícia de nomeação 
da recorrente, consolidou-se seu direito sujeito à nomeação, conforme 
orienta a jurisprudência dessa E. Corte Superior'.

3. O candidato aprovado dentro do número de vagas tem 
direito subjetivo à nomeação, dentro do prazo de validade do 
certame. Precedentes.

4. No caso dos autos, o edital do concurso público ofereceu um 
total de '1.377 (um mil trezentos e setenta e sete) vagas de cargos 
efetivos com escolaridade de nível superior, nível médio e de nível 
fundamental, em diversas áreas, para atender, no âmbito da Secretaria 
de Estado da Saúde, o Hospital Regional de Cacoal', com 
disponibilidade de 558 (quinhentos e cinquenta e oito) cargos de 
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técnico em enfermagem, e há prova pré-constituída de que a 
impetrante foi classificada em 375º lugar.

Recurso ordinário em mandado de segurança provido para 
determinar a investidura da impetrante no cargo de técnico em 
enfermagem da Secretaria de Estado de Saúde de Rondônia, 
vinculando-se ao Hospital Regional de Cacoal".

Nas razões dos declaratórios, a embargante aduz que "o ponto sobre o 
qual essa Corte Superior deveria ter enfrentado - até mesmo de ofício, apesar de o 
embargante o haver suscitado - diz respeito à exigência expressa na Lei do 
Mandado de Segurança, no sentido de que, no momento da impetração, a parte 
deve reunir prova pré-constituída do alegado direito líquido e certo" (fl. 258, 
e-STJ). Requer, por fim, seja sanado o vício apontado e concedido efeitos  infringentes 
ao acórdão embargado para negar provimento ao recurso ordinário.

A embargada, instada a manifestar-se, requer a rejeição do recurso.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.556 - RO 
(2014/0112624-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO EVIDENCIADO. FATO 
SUPERVENIENTE. ART. 493 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no 
acórdão, a teor do disposto no art. 1022 do CPC/2015.

2. O acórdão recorrido é claro ao consignar que a 
impetrante foi aprovada dentro do número de vagas do concurso, sendo 
que seu direito líquido e certo efetivou-se com a expiração do prazo do 
concurso, marco temporal que ocorreu durante o trâmite do presente 
mandamus, o que não é fato impeditivo para concessão da ordem, visto 
que, à luz do art. 493 do CPC/2015 (art. 462 do CPC/73), a existência 
de fato superveniente à impetração pode-se dar até o trânsito em julgado 
do acórdão recorrido concessivo do mandado de segurança. 
Precedentes.

3. Entendimento contrário ao interesse da parte e omissão 
no julgado são conceitos que não se confundem.

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a acolher.

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
possível erro material existente no acórdão.

O acórdão recorrido é claro ao consignar que a impetrante foi aprovada 
dentro do número de vagas do concurso, sendo que seu direito líquido e certo 
efetivou-se com a expiração do prazo do concurso, marco temporal que ocorreu durante 
o trâmite do presente mandamus, o que não é fato impeditivo para concessão da 
ordem, visto que, à luz do art. 493 do CPC/2015 (art. 462 do CPC/73), a existência de 
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fato superveniente à impetração pode-se dar até o trânsito em julgado do acórdão 
recorrido concessivo do mandado de segurança.

A propósito, precedentes análogos:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATO CLASSIFICADO DENTRO DO NÚMERO 
DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
À NOMEAÇÃO. OCORRÊNCIA. RE 598.099/MS. IMPETRAÇÃO 
ANTES DO PRAZO FINAL DE VALIDADE DO CERTAME. ART. 
462 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal, têm direito líquido e certo à nomeação 
os candidatos aprovados dentro do número de vagas oferecidas no 
edital de concurso.

2. Embora o mandado de segurança tenha sido impetrado em 
23/12/09, antes do prazo final de validade do certame - 4/1/10, fl. 77 
- , o certo é que referido prazo já se esgotou. É de se aplicar o art. 
462 do CPC, segundo o qual 'Se, depois da propositura da ação, 
algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir 
no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de 
ofício ou a requerimento da parte, no momento de proferir a 
sentença', para o fim de se reconhecer o direito líquido e certo 
afirmado na inicial. Nesse sentido: AgRg no RMS 34.023/SP, Rel. 
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, julgado em 
18/9/12, acórdão pendente de publicação).

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no RMS 33.797/SP, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 02/10/2012, DJe 09/10/2012.);

"RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PARA O CARGO DE PSICÓLOGO JUDICIÁRIO DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
CLASSIFICAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO 
NO EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO. CONTROVÉRSIA 
DECIDIDA PELO STF NO JULGAMENTO DO RE 598.099/MS. 
IMPETRAÇÃO ANTES DO PRAZO FINAL DE VALIDADE DO 
CERTAME. ART. 462 DO CPC. INCIDÊNCIA.

1. 'Uma vez publicado o edital do concurso com número 
específico de vagas, o ato da Administração que declara os 
candidatos aprovados no certame cria um dever de nomeação para a 
própria Administração e, portanto, um direito à nomeação 
titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número de vagas' 
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(RE 598.099/MS, Tribunal Pleno, Min. Gilmar Mendes, Sessão de 
10/08/2011).

2. Embora o mandado de segurança tenha sido impetrado antes 
do prazo final de validade do certame, é de se levar em conta o teor 
do art. 462 do CPC ("Art. 462. Se, depois da propositura da ação, 
algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir 
no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de 
ofício ou a requerimento da parte, no momento de proferir a 
sentença") para o fim de se reconhecer o direito líquido e certo 
afirmado na inicial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
RMS 34.023/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 24/09/2012.);

"1. Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado 
com o fim de obter nomeação e posse em concurso público por 
candidato aprovado dentro do número de vagas previsto no edital.

(...)
5. Além disso, esta Corte Superior adota entendimento segundo 

o qual a regular aprovação em concurso público em posição 
classificatória compatível com as vagas previstas em edital confere 
ao candidato direito subjetivo a nomeação e posse dentro do período 
de validade do certame. Precedentes.

6. Na espécie, o concurso público foi homologado em 1º.2.2007 
e teve prorrogação por dois anos publicada na imprensa oficial em 
24.11.2008 (v. 149, e-STJ). O candidato-recorrido foi aprovado em 
oitavo lugar para um concurso que ofereceu, em seu edital, oito 
vagas, mas não foi chamado à nomeação e posse.

7. É verdade que, quando do ajuizamento do mandado de 
segurança, em 7.2009, ainda não havia se exaurido o prazo de 
validade do concurso público. No entanto, por incidência do art. 462 
do CPC e em observância ao princípio da economia processual, está 
provado nos autos que, até a presente data (quando já expirado o 
prazo da prorrogação), o candidato-recorrido ainda não foi 
empossado, o que autoriza a concessão da segurança nos moldes do 
acórdão recorrido" (REsp 1.265.527/BA, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/11/2011, DJe 17/11/2011.).

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão foi decidida de 
maneira fundamentada e completa, mas não conforme objetivava a recorrente, uma vez 
que foi aplicado entendimento diverso. Contudo, entendimento contrário ao interesse da 
parte não se confunde com omissão.
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Nesse sentido:

"3.  Inexistentes  as  hipóteses  do  art. 1.022 do NCPC, não 
merecem acolhida os embargos de declaração.

4.   O   recurso   integrativo  não  se  presta  à  manifestação  
de inconformismo ou à rediscussão do julgado" (EDcl no AgRg nos 
EDcl no AREsp 711.709/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016.);

"1. Rejeitam-se os embargos declaratórios quando, no acórdão 
embargado, não há nenhum dos vícios previstos no art. 1.022 do 
CPC/2015.

2. Os embargos de declaração não se prestam para provocar o 
reexame de matéria já apreciada" (EDcl no AgRg no AREsp 
828.762/CE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016.);

"1. Os embargos de declaração são recurso com 
fundamentação vinculada, sendo imprescindível para seu cabimento 
a demonstração de que a decisão embargada se mostrou obscura, 
contraditória ou omissa, ou  ainda, que incorreu em erro material, 
conforme disciplina o art. 1.022,  I,  II  e  III, do NCPC. Portanto, a 
mera irresignação com o entendimento  apresentado no decisum, 
objetivando, assim, a reversão do   julgado,  não  tem  o  condão  de  
viabilizar  a  oposição  dos aclaratórios" (EDcl nos EDcl no AgRg na 
MC 24.951/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016.).

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2014/0112624-4 RMS    45.556 / RO

Números Origem:  00063852420138220000  638524201338220000

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LORIEN TEREZA SMANIOTTO 
ADVOGADOS : SALVADOR LUIZ PALONI 

 MARTA MARTINS FERRAZ PALONI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : IGOR ALMEIDA DA SILVA MARINHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : IGOR ALMEIDA DA SILVA MARINHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : LORIEN TEREZA SMANIOTTO 
ADVOGADOS : SALVADOR LUIZ PALONI 

 MARTA MARTINS FERRAZ PALONI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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